
Toda produção artística ou inventiva que se insere no con-
ceito de propriedade intelectual é resultado do meio social 
e pertence a este. Por essa razão, o titular é a sociedade, 

ou melhor, o Estado, que concede o monopólio de exploração 
do invento ou criação artística àquele que se ocupou de inovar. 
Esse monopólio durará pelo lapso de tempo que a Lei determinar, 
como forma de recompensa pelo trabalho desenvolvido, garan-
tindo-lhe o direito de usufruir economicamente da inovação. 
O Estado garante também o direito à imortalidade da ligação 
do criador com a sua obra ou seu invento. Nesse raciocínio, 
percebe-se que o ser humano não cria algo para si próprio, mas 
para a sociedade, como será demonstrado no decorrer da obra.

Dito isto, o estudo visará, sobretudo, trazer à baila discussões 
sobre posicionamentos divergentes acerca da Lei dos Direitos Au-

torais, Propriedade Industrial e outras os quais 
se adequam ao tema, buscando elaborar 

visão condizente com o ordenamento 
jurídico contemporâneo e a transfor-
mação dos elementos tecnológicos 
que trouxeram diversas indagações de 
como se aplicaria o Direito a Proprieda-

des Tecnodigitais, em pleno século XXI.
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inventos, entre outras, faz-se necessário 

remontar à sua origem. Todo invento ou 

atividade criativa tem como fonte a própria 

sociedade. O meio é a inspiração de todo 

criador que age como transformador dos 

elementos que o orbitam. Se por um lado, 

o som não é criação do ser humano, mas 

da própria natureza, por outro, com sete 

notas musicais a capacidade humana pro-

duz belíssimos concertos. De outra forma, 

quando se registra a ciência ou literatura, 

utilizam-se as letras para formar palavras 

e textos, mas como esses surgiram? Toda 

percepção e raciocínio humano só fazem 

sentido quando integrados à realidade 

social. O meio é a base de todo pensa-

mento que é registrado como ciência ou 

literatura. Em relação ao invento, o mesmo 

se sucede. A realidade é o fator primordial 

para que se desenvolvam novas criações. A 
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“A mente que se abre a uma nova ideia jamais  
voltará ao seu tamanho original”. 

Albert Einstein
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NOTA DO AUTOR

Esta pesquisa se iniciou no ano de 2001, no final da 
conclusão da monografia realizada na especialização da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). O fascínio sobre o tema 
de direito e internet provocaram-me a curiosidade para 
indagar se o cyberespaço poderia ser usucapido.

A partir desta ideia foi se construindo a pesquisa sobre 
a possibilidade da usucapião em relação aos bens intangíveis, 
como a propriedade intelectual. Foram escassas doutrinas que 
abordavam o tema e com pouca profundidade no assunto, o 
que praticamente acarretou na construção do tema de forma 
ímpar, principalmente, no que tange aos direitos autorais. 
Destas poucas obras, a maior parte defende que só poderia 
ocorrer nos casos referentes à propriedade industrial. 

Em março de 2010, o trabalho foi apresentado como 
dissertação de mestrado ao programa de pós-graduação 
strito sensu da PUC-MG. Esta pesquisa foi a primeira a ser 
defendida tratando deste assunto em uma academia de Di-
reito. Poucos tempo depois, outros trabalhos desta natureza 
foram apresentados em outros programas de pós-graduação.

O assunto ainda se encontra como novo e visto com 
bastante receio por parte de alguns doutrinadores, assim 
como, não se teve notícias sobre casos desta natureza leva-
dos aos tribunais brasileiros. Transformar este trabalho em 
livro é sem dúvida de grande importância para propiciar 
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a divulgação desta ideia, sobretudo, aos bens intangíveis 
que possuem um valor econômico bastante significativo 
na atualidade.

Desde 1938, o assunto parece ainda provocar alguns 
estudiosos que contribuíram cada vez mais para desmisti-
ficar a carga de preconceito e resistência sobre o tema. O 
primeiro destes foi Francesco Carnelutti. Várias décadas 
depois, os tabus ainda precisam ser quebrados, principal-
mente, em se tratando de uma sociedade altamente ligada 
aos bens intangíveis que geram receitas imensas e que são 
deixados ao abandono por muitos de seus criadores. Desta 
forma, o assunto volta a ser debatido e promove novamente 
a discussão sobre a possibilidade de usucapião aos bens 
intangíveis.
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O tema da usucapião na propriedade intelectual é mais 
do que um desafio interpretativo no ordenamento jurídico, 
pois envolve o rompimento com padrões culturais e sociais. 
A ideia de usucapião não é bem vista ainda, principal-
mente por uma minoria que detém os meios econômicos 
e culturais, identificando a usucapião como instrumento 
temerário que pode ameaçar a perda de sua propriedade.

Em outra vertente, tratar deste assunto, no que tange 
à intelecção do instituto, traz desconfiança e consequente 
resposta negativa acerca da sua possibilidade. Tal compor-
tamento explica-se como mecanismo de autodefesa do 
indivíduo que se sente potencialmente lesado porque, ad-
mitindo a premissa da usucapião, põe-se a risco de sujeição 
aos seus efeitos. Isso sucede em razão do pressuposto de 
que a usucapião na propriedade intelectual seja espécie 
de legalização do plágio ou da concorrência desleal. Ao 
contrário, compreende sua possibilidade restritamente ao 
direito de uso contido no direito patrimonial existente nas 
matérias dessa natureza.

Para tratar de assuntos como literatura, ciências, artes, 
arquitetura, pintura, música, inventos, entre outras, faz-se 
necessário remontar à sua origem. Todo invento ou ativi-
dade criativa tem como fonte a própria sociedade. O meio 
é a inspiração de todo criador que age como transformador 

INTRODUÇÃO 1
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dos elementos que o orbitam. Se por um lado, o som 
não é criação do ser humano, mas da própria natureza, 
por outro, com sete notas musicais a capacidade humana 
produz belíssimos concertos. De outra forma, quando se 
registra a ciência ou literatura, utilizam-se as letras para 
formar palavras e textos, mas como esses surgiram? Toda 
percepção e raciocínio humano só fazem sentido quando 
integrados à realidade social. O meio é a base de todo 
pensamento que é registrado como ciência ou literatura. 
Em relação ao invento, o mesmo se sucede. A realidade é o 
fator primordial para que se desenvolvam novas criações. A 
propriedade intelectual é, assim, resultante do meio social.

Quando se fala em cultura ou invenção, não se pode 
atrelar a concepção de que haja apenas um beneficiário: 
o reflexo é em toda a sociedade. No contexto evolutivo, 
percebe-se que as modificações, no decorrer dos séculos, 
não se deram de forma unilateral, por um só criador, mas 
por milhares de pessoas que contribuíram para agregar 
conhecimento. A sociedade é, em última instância, uma 
grande obra coletiva que funciona como um círculo virtu-
oso: alguns integrantes desenvolvem os conceitos estabele-
cidos e integram-nos novamente à sociedade que, por sua 
vez, os assimilará e estressará até sua superação por outros 
integrantes. Tal situação se repete sucessivamente. Por isso, 
não se pode falar que a cultura ou algo que se assemelhe 
à capacidade inventiva pertença a um único proprietário.

Toda produção artística ou inventiva que se insere no 
conceito de propriedade intelectual é resultado do meio 
social e pertence a este. Por essa razão, o titular é a socie-
dade, ou melhor, o Estado, que concede o monopólio de 
exploração do invento ou criação artística àquele que se 
ocupou de inovar. Esse monopólio durará pelo lapso de 
tempo que a lei determinar, como forma de recompensa 
pelo trabalho desenvolvido, garantindo-lhe o direito de 
usufruir economicamente da inovação. O Estado garante 
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também o direito à imortalidade da ligação do criador com 
a sua obra ou seu invento. Nesse raciocínio, percebe-se 
que o ser humano não cria algo para si próprio, mas para 
a sociedade.

A cultura e o conhecimento se estabelecem como 
instrumentos de poder na dinâmica social. Em tempos 
antigos, foram ferramentas primordiais para que o indiví-
duo se destacasse nos grupos sociais em que vivia. Os mais 
sábios, portanto, desfrutavam da cultura de modo que os 
repertórios de conhecimentos, costumes e tradições ficas-
sem restritos aos pequenos grupos, não permitindo sua 
divulgação. Era uma forma de controle social.

A Igreja Católica foi um dos atores sociais e históricos 
que se ocupou em preservar a cultura sob o estatuto de 
patrimônio próprio. O nome da rosa, filme baseado no livro 
homônimo de Humberto Eco, retrata esse pensamento de 
dominação eclesiástica da cultura na Idade Média. Apenas 
parte do clero possuía acesso ao depósito de conhecimento 
humano pela via escrita. Esse procedimento foi revisto no 
decorrer do tempo, entretanto, resquícios continuaram 
presentes. Ainda no início do século XX, as missas da Igre-
ja Católica eram celebradas em latim o que dificultava a 
compreensão de grande parte dos fiéis, causando estranha-
mento aos não católicos. Pode-se considerar a conservação 
da liturgia em forma hermética de comunicação como 
estratégia para dificultar o acesso e o conhecimento. 

Na contemporaneidade, o latim não é mais um obstá-
culo à comunicação, mas outras linguagens codificadas que 
são usadas por pequenos grupos. Quem as conhece, passa a 
deter algum tipo de poder. São exemplos: as gírias utilizadas 
pelos adolescentes, a linguagem peculiar do criminoso, os 
gestos que representam algo na comunicação entre duas ou 
mais pessoas, entre outras. São linguagens codificadas que 
se traduzem em instrumento seletivo para a busca e mani-
festação de um poder. A técnica de utilização da linguagem 

MIOLO_Usucapiao da propriedade Intelectual_ 150914_Tales.indd   19 15/09/14   14:51



20

erudita ou que contenha peculiaridades próprias esconde 
instrumentos de codificação como forma de restringir o 
entendimento da informação.

Em outro aspecto, o conhecimento literário e cien-
tífico, na maioria das vezes, esteve restrito a poucos inte-
grantes da classe social que possuía acesso aos ambientes 
acadêmicos. Não era comum o acesso popular às univer-
sidades, como hoje ocorre, nem existia diversidade de es-
colas de ensino superior. A ascensão cultural era pequena. 
Na atualidade, os questionamentos sobre a massificação 
do ensino estão presentes. Parte das opiniões se divide na 
defesa de que o ensino superior é para uma elite cultural 
e as escolas não tradicionais são desprovidas de qualidade 
no ensino. Outra parte defende a possibilidade de ascensão 
cultural das classes economicamente mais baixas de forma 
a essas terem acesso ao conhecimento de nível universitá-
rio, ainda que não se alcance os padrões das universidades 
de referência nacional.

Lidar com esses preconceitos e desenvolver um estu-
do que leve ao debate sobre a possibilidade da usucapião 
na propriedade intelectual é a primeira fase desse desafio. 
Entretanto, a consciência desse fenômeno social abre um 
caminho para reformular o Direito afastando valores sociais 
que poderiam contaminar a ciência jurídica. Essa não pode 
ser valorativa e sujeita a impressões pessoais de cunho ego-
ístico, desvirtuando-se da interpretação correta que deve ser 
vista em observância aos princípios norteadores do Direito, 
por meio de argumentação coerente e consistente e não 
de imposições pessoais do intérprete.

Em outro pólo de dificuldades, tem-se o próprio 
ordenamento jurídico que não deu tratamento mais ade-
quado no que diz respeito à usucapião dos bens móveis, 
pois o legislador não se ocupou de tratar sobre o assunto, 
restringindo-se ao Código Civil que trata da usucapião 
ordinária e extraordinária. 
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O bem intangível merece, também, estudo mais apro-
fundado, superando, se possível, os argumentos defendidos 
pela corrente doutrinária que, sob a interpretação específica 
da Súmula 228 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
considera que o intangível se tornou um mecanismo de 
desenvolvimento econômico e social. A sustentação é que 
não se utilizam interditos possessórios no que se refere aos 
direitos autorais, por isso, não se aplicaria a esses, também, 
a possibilidade da usucapião. Defende-se aqui a hipótese 
de que tal argumento não se sustenta mais.

Com a dignidade da pessoa humana protegendo o 
indivíduo, ao invés da visão preconizada no Estado Li-
beral de que a propriedade era o foco do ordenamento 
jurídico, houve rompimento de paradigmas de Estado e 
a necessidade da releitura dos institutos de direito civil e 
dos microssistemas que tratam de assuntos monotemáticos 
como a propriedade intelectual. O conceito de função 
social exige que dos bens materiais ou imateriais sejam 
considerados seus reflexos sociais. Diante dessa nova dire-
triz, instrumentos como a usucapião se transformam em 
mecanismos consistentes de equilíbrio social.

Com o novo comando constitucional, houve necessi-
dade de se operar a ressistematização da propriedade inte-
lectual conjugada de forma harmônica com a Constituição 
Federal e o Código Civil. Nesse passo, fez-se necessário 
romper com conceitos ultrapassados, insculpidos na visão 
patrimonialista, na busca da construção jurídica em que o 
indivíduo é o centro do ordenamento.

Segue-se a interpretação de que a propriedade In-
telectual possa ser suscetível à usucapião quando se de-
para com situações de abandono de obras e patentes 
de invenção em que é a utilização por um terceiro que 
efetivamente lhes dá a necessária destinação social e eco-
nômica da criação e acarreta a possibilidade de aquisição 
do direito de uso.
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O estudo visará, sobretudo, trazer à baila discussões 
sobre posicionamentos divergentes acerca da Lei dos di-
reitos autorais, propriedade industrial e outras os quais se 
adéquam ao tema, buscando elaborar visão condizente com 
o ordenamento jurídico contemporâneo e a transforma-
ção dos elementos tecnológicos que trouxeram diversas 
indagações de como se aplicaria o Direito a Propriedades 
Tecnodigitais, em pleno século XXI.
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2

2.1 Conceito de propriedade
A propriedade é o direito que o indivíduo tem sobre 

a coisa (res), seja essa um bem móvel ou imóvel, tangível 
ou intangível e que atenda aos fins sociais e econômicos.

Orlando Gomes (2005) entende que sua conceituação 
deve ser vista sob três aspectos, os quais definem como: 
sintético, analítico e descritivo. O critério sintético seria a 
submissão da coisa a uma pessoa. O analítico seria o dos 
direitos de usar, fruir, dispor e reaver a coisa de quem a 
injustamente possua. Já, o descritivo seria o direito com-
plexo, absoluto, perpétuo e exclusivo, em que a coisa fica 
submetida à vontade de uma pessoa. 

O direito complexo consiste “num feixe de direitos con-
substanciados nas faculdades de usar, gozar, dispor e reivindicar 
a coisa que lhe serve de objeto” (GOMES, 2005, p. 109). 

O direito absoluto está ligado à intenção de usar a 
coisa, abandoná-la, aliená-la, destruí-la ou desmembrá-la. 
Por absoluto, todavia, se tem como característica predo-
minante o direito oponível contra todos. A perpetuidade 
traduz-se no uso ilimitado da coisa. A exclusividade está na 
característica de vedar a terceiros o uso da coisa.

O conceito de Orlando Gomes (2005), como o da 
maioria dos autores clássicos, remonta à visão do Estado 

A PROPRIEDADE E 
A FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE
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Liberal. Trata-se de um conceito que não corresponde à 
realidade diante da função social da propriedade, pois é 
um conceito de direito subjetivo absoluto, de natureza real. 
Assim sustenta César Fiúza:

Ocorre que se tomarmos a definição de pro-
priedade como direito apenas (direito subjetivo 
absoluto, de natureza real), estaremos excluindo 
toda a coletividade, menosprezando a função 
social que a propriedade sempre teve, além de 
lhe emprestar perfil absolutamente estático.  
(FIÚZA, 2003, p. 632).

Segundo leciona Arnaldo Rizzardo, como a proprie-
dade possui vários conceitos, não se deve aprofundar de 
modo a definir um conceito ideal. A esse respeito, prele-
ciona o autor:

A discussão sobre o conceito não pode, entretan-
to, se estender exageradamente, posto que a sua 
ideia está presente em cada espírito. Melhor dito, 
sente-se a propriedade e vive-se o seu conceito de 
modo simples e comum. Sabe-se que ser dono ou 
proprietário é a capacidade de se fazer o que é da 
vontade de cada ser humano com um determi-
nado bem. A propriedade envolve a sensação de 
convicção de ser alguém dono da coisa, abstraída 
qualquer possibilidade de terceiros interferirem 
no poder de comando e de soberania sobre a 
mesma coisa. (RIZZARDO, 2007, p. 169).

Como se percebe, não se deve limitar a propriedade a 
um critério meramente estático, excluindo a coletividade e 
desprezando a função social prevista na Constituição Federal. 

Por outro lado, buscar uma definição precisa sobre a 
propriedade diante do dinamismo da sociedade e, sobre-
tudo, no que tange à propriedade intelectual, que evolui 
constantemente, não é tarefa fácil. Posto isso, há que se 
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questionar se o conceito de propriedade fundado na 
definição de direito real seria o modelo mais apropriado 
a ser utilizado.

2.2 Origem e evolução histórica
O ser humano classificado como primitivo não tinha 

noção de propriedade. Era caçador e nômade. Extraía da 
natureza os elementos para sua sobrevivência. Não possuía 
noção de plantio, não criava animais, tão pouco desenvol-
via a capacidade de transformar o que estivesse seu redor. 
Com o decorrer do tempo, passou a viver em pequenos 
grupos familiares, buscando fixar-se em determinado local, 
desenvolvendo técnicas de plantio e manejo de animais. 
Posteriormente, surgiram as aldeias formadas por núcleos 
de indivíduos que se organizavam. Novas técnicas agrí-
colas e pastoris foram criadas. A noção de propriedade 
começou a surgir, vinculada na ligação do indivíduo a 
terra, entendida como o local em que se fixava e do qual 
obtinha seu alimento.

Considera-se que a ideia de propriedade se iniciou 
com a consciência do indivíduo da utilização da terra. Por 
meio da demarcação de seu território, protegia a sua tribo 
de seus inimigos visando a assegurar a sua subsistência. 
Por meio da capacidade de transformação dos elementos 
que extraía da natureza, produziu sua própria vestimenta, 
constituída de peles de animais, assim como, desenvolveu 
armas de guerra e utensílios pessoais. Identificam-se, nesses 
contornos, os primórdios da propriedade privada e coletiva. 
Vê-se que, à época, a propriedade coletiva era considerada 
bem comum a determinado grupo de pessoas, ou seja, 
compunha-se da extensão territorial em que se instalavam 
os núcleos familiares que formavam determinada comu-
nidade. A propriedade privada era integrada, basicamente, 
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pelos objetos de uso pessoal ou por aqueles destinados ao 
núcleo familiar. 

A noção de cooperação entre os integrantes do grupo 
constituía mecanismo de sobrevivência da comunidade. 
Ocorre que, gradativamente, o sentido coletivo de pro-
priedade foi-se desvirtuando. O espírito de competição e a 
aspiração ao poder propiciaram a ruptura do bem comum 
para, então, dar lugar ao conceito de propriedade individual, 
haja vista que uma minoria de pessoas passou a deter grandes 
extensões de terras, rebanho de animais, entre outros bens. 
Arnaldo Rizzardo afirma que: 

A propriedade individual adveio como con-
sequência natural da dissipação dos grupos ou 
da divisão dos seus membros, tornando-se mais 
consolidada quando os indivíduos se estabelece-
ram definitivamente em determinadas regiões. 
(RIZZARDO, 2007, p. 174).

De modo sistematizado, pode-se dizer que a pro-
priedade tem origem no Direito Romano. Cada família 
cultuava seus deuses, os quais eram basicamente os próprios 
antepassados. Acreditava-se que os mortos continuavam 
vivendo no território em que habitaram. O conceito de 
propriedade possuía conotação mística, pois era ligado a 
rituais religiosos. Em outro momento, passou a ter caráter 
mesclado, uma vez que lhe foram acrescentados interesses 
políticos, ao permitir somente ao cidadão romano o direito 
à propriedade. Posteriormente, a propriedade passou a ser 
adquirida por estrangeiros e acessível a todos os habitantes 
do Império, independentemente de sua origem.

Ainda, na linha evolutiva do Império Romano, no 
século I depois de Cristo, a propriedade passou a ter 
caráter absoluto, ou seja, era direito válido contra todos. 
Justiniano desenvolveu o Corpus Iuris Civilis, o qual consistia, 
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propriamente, na compilação das legislações anteriores 
de todo o Império Romano em um único corpo de lei, 
e, assim, unificou os conceitos de propriedade privada. 
Nessa época, já se fazia menção a direitos não corpóreos, 
como direito à herança, usufruto e servidão, mas nenhum 
relacionado diretamente à propriedade intelectual. 

Ainda assim, Carlos Alberto Rohrmann sustenta que o 
marco inicial da propriedade intelectual estaria no Corpus 
Iuris Civilis:

Curiosamente, apesar de a edição de lei de co-
pyright somente ter surgido no final da Idade 
Média, um estudo mais aprofundado do Corpus 
Iuris Civilis aponta algumas manifestações da 
presença do embrião do Direito da Propriedade 
Intelectual no direito romano. (ROHRMANN, 
2005, p. 183).

Para Carlos Alberto Rohrmann (2005), o Corpus Iuris 
Civilis tratava da questão relativa à “acessão física”, que 
previa a incorporação de um bem móvel a um bem imóvel, 
ou seja, se uma semente fosse jogada no solo, passaria a ser 
incorporada a este, ainda que pertencesse a um terceiro. 
Havia também a previsão de que o escrito de terceiros era 
do dono do papel e não daquele que redigiu o texto. De 
outro modo, quando se tratava de obra de uma pintura, o 
dono da tela não era o proprietário da pintura. Esse de-
veria pagar um preço para obtê-la. Pode-se dizer que essa 
passagem é importante, algo como a semente do que hoje 
se compreende como direito moral do autor. 

Na Idade Média, após a decadência do Império Ro-
mano, o sistema que preponderou foi o feudalismo. Nessa 
forma de organização, os reis davam terras aos senhores 
feudais, que por sua vez, concediam pequenas proprie-
dades para os servos se instalarem e protegerem-se dos 
bárbaros. Em contrapartida, os servos deveriam cuidar dos 
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negócios agropecuários dos feudos. Vale ressaltar que havia 
vários feudos dotados de autonomia administrativa, mas 
não existia uma estrutura de Estado ou nação. O rei não 
desempenhava papel político efetivo, visto apenas como 
o suserano-mor. Há marco importante para o direito de 
propriedade identificado na Idade Média porque até, então, 
somente se protegiam os bens imóveis. Nessa época, ini-
ciou-se o desenvolvimento da proteção para os bens móveis. 
No final da Idade Média, surgiu a primeira proteção para 
bens móveis intangíveis: a edição da Lei de Copyright na 
Inglaterra que tratava dos direitos autorais.

Com o decorrer do tempo, apareceram novas estrutu-
ras políticas de governo centralizadas na figura do rei que 
detinha o controle da sociedade. Na França, por exemplo, 
proclamou-se o direito dos reis sobre todas as terras que 
eram concedidas a súditos. A tese era de que se necessitava 
de um Estado forte para disciplinar a sociedade. O papel de 
controle da sociedade pelo Estado acabou gerando abusos. 
Esse período ficou conhecido como Estados Modernos, 
baseado em um sistema absolutista. Tal sistema atendia a 
uma minoria da população, aquela dotada de poder eco-
nômico (riqueza), político (força) e ideológico (poder). 

Com a Revolução Francesa, a concepção de pro-
priedade afastou-se da estrutura absolutista, vinculada ao 
poder uno nas mãos do rei, para se transferir a um peque-
no grupo social em ascensão: os burgueses. Os ideais de 
liberdade, igualdade e fraternidade defendidos na França 
desempenharam papel fundamental na ruptura com o poder 
centralizado na figura da nobreza. A Revolução Francesa 
pretendeu democratizar a propriedade, eliminar privilégios 
e direitos considerados perpétuos. A ideologia prestigia-
va o bem imóvel, desprezando a coisa móvel. Focava na 
propriedade imobiliária e no Código Napoleônico, fonte 
inspiradora para o movimento de codificação europeu 
que se espalhou pelo mundo. Entretanto, apesar de existir 
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um discurso voltado para enaltecer a pessoa humana, por 
meio dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, o 
foco primordial ainda era a propriedade. A necessidade de 
acúmulo de capital obrigou à divisão de atribuições: ao 
Estado cabia o exercício da atividade pública, enquanto à 
burguesia cabiam os direitos ligados à vontade das partes, 
sem que houvesse interferência do Estado. Surgia, então, a 
dicotomia entre o público e privado. 

O paradigma do Estado Liberal, ainda que criticado 
pela exacerbada valorização da propriedade, sobretudo, 
a privada, teve papel importante, uma vez que retirou o 
poder e a propriedade das mãos de um soberano para 
atender aos interesses de um pequeno grupo social. Por 
outro lado, a não intervenção do Estado na economia, 
na propriedade e nos contratos propiciou o acúmulo de 
riqueza entre os burgueses. A concentração de bens não 
estava restrita somente à nobreza, mas também àquela 
pequena classe social. Em contrapartida, a massa popula-
cional em geral continuava oprimida e explorada, vivendo 
em condições de miserabilidade.

Para dirimir as diferenças e o abuso do Estado Liberal, 
desenvolveu-se a filosofia econômica de Karl Marx que, por 
meio do Manifesto Comunista contestou a valorização da 
propriedade privada. Por meio dos pensamentos marxistas 
tornou-se possível a consideração acerca da socialização 
da propriedade. 

É preciso, contudo, distinguir Socialismo de Comu-
nismo para compreensão precisa do tema. No Socialismo, o 
Estado extingue a propriedade privada e a força de produ-
ção passa a ser coletiva. Já, no Comunismo não existe classe 
social, propriedade privada e Estado. Esses não precisam 
existir, porque todas as decisões devem ser tomadas pela 
classe operária. O Socialismo pode ser considerado como 
fase intermediária para se chegar ao Comunismo. De fato, 
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Toda produção artística ou inventiva que se insere no con-
ceito de propriedade intelectual é resultado do meio social 
e pertence a este. Por essa razão, o titular é a sociedade, 

ou melhor, o Estado, que concede o monopólio de exploração 
do invento ou criação artística àquele que se ocupou de inovar. 
Esse monopólio durará pelo lapso de tempo que a Lei determinar, 
como forma de recompensa pelo trabalho desenvolvido, garan-
tindo-lhe o direito de usufruir economicamente da inovação. 
O Estado garante também o direito à imortalidade da ligação 
do criador com a sua obra ou seu invento. Nesse raciocínio, 
percebe-se que o ser humano não cria algo para si próprio, mas 
para a sociedade, como será demonstrado no decorrer da obra.

Dito isto, o estudo visará, sobretudo, trazer à baila discussões 
sobre posicionamentos divergentes acerca da Lei dos Direitos Au-

torais, Propriedade Industrial e outras os quais 
se adequam ao tema, buscando elaborar 

visão condizente com o ordenamento 
jurídico contemporâneo e a transfor-
mação dos elementos tecnológicos 
que trouxeram diversas indagações de 
como se aplicaria o Direito a Proprieda-

des Tecnodigitais, em pleno século XXI.

O tema do Usucapião do Direito de 

Uso da Propriedade Intelectual é 

mais do que um desa� o inter-

pretativo no ordenamento jurídico, pois 

envolve o rompimento com padrões cul-

turais e sociais. A ideia de usucapião não 

é bem vista ainda, principalmente por uma 

minoria que detém os meios econômicos e 

culturais, identi� cando a usucapião como 

instrumento temerário que pode ameaçar 

a perda de sua propriedade.

Para tratar de assuntos como literatura, 

ciências, artes, arquitetura, pintura, música, 

inventos, entre outras, faz-se necessário 

remontar à sua origem. Todo invento ou 

atividade criativa tem como fonte a própria 

sociedade. O meio é a inspiração de todo 

criador que age como transformador dos 

elementos que o orbitam. Se por um lado, 

o som não é criação do ser humano, mas 

da própria natureza, por outro, com sete 

notas musicais a capacidade humana pro-

duz belíssimos concertos. De outra forma, 

quando se registra a ciência ou literatura, 

utilizam-se as letras para formar palavras 

e textos, mas como esses surgiram? Toda 

percepção e raciocínio humano só fazem 

sentido quando integrados à realidade 

social. O meio é a base de todo pensa-

mento que é registrado como ciência ou 

literatura. Em relação ao invento, o mesmo 

se sucede. A realidade é o fator primordial 

para que se desenvolvam novas criações. A 

Propriedade Intelectual é, assim, resultante 

do meio social.
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